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EDITAL  PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 015/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2024 

 

Torna-se público que o Município de Mirante por meio do setor de licitações, sediado (a na 

Avenida Manoel Messias de Lima, nº. 49 – B. Monte Alegre, 45.255-000, Mirante, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

Data da Disputa: 06/06/2024 Horário da Disputa: 14:30H 
Local: Portal de Licitações do BNC Compras (https://bnc.org.br/) 
Nº da Licitação: PE015/2024 
Modo de disputa: Aberto (x) Aberto e Fechado (  ) 
Tipo de Licitação: Por lote ( X) Por item (   ) Global (  )  
Recebimento das propostas: Até as 14:00 do dia 06/06/2024. 
 
O edital e seus anexos poderão ser obtidos no Portal de Licitações do BNC Compras 
(https://bnc.org.br/). 
Pedidos de esclarecimento e dúvidas a respeito do edital ou do certame poderão ser obtidos no setor 
de licitações, situado na situado na Avenida Manoel Messias de Lima, nº. 49 – B. Monte Alegre, 
45.255-000, Mirante – BA, no horário das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas ou através 
do e-mail salcmirante@gmail.com 
 

1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de 

material de limpeza para manutenção dos serviços das secretarias do Município de Mirante-BA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
1.2. A licitação será realizada em lotes, formados por itens, conforme tabela constante 

no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 
compõem. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1.1. Os interessados que atendam às exigências estabelecidas neste edital, inclusive 
quanto à documentação, 
2.1.2. Os que estiverem previamente credenciados no Sistema Eletrônico de Licitações do 
BNC Compras (https://bnc.org.br/). 

  
2.2. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas 
neste edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos na 
Seção “DA HABILITAÇÃO 
2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 
2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacaomirante.pmm@outlook.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;  

2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto, observado o disposto nos itens 7.1 e 7.2 deste Edital.  

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 1.2 ou 3.6 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 
lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

3.16. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

3.16.1. valor total do item; 
3.16.2. Marca; 
3.16.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência;  
3.17. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
3.18. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

3.19. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.20. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.22. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

3.23. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

3.24. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

3.24.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

3.25. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

 
4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

4.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
4.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
4.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
4.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 
4.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 
4.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

4.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item 
4.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
4.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  
4.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de 500,00 (quinhentos reais). 

4.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

4.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
4.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
4.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 

4.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

4.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

4.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

4.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

4.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
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transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

4.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

4.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

4.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

4.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

4.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

4.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

4.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  

4.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

4.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

4.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

4.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

4.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

4.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

4.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

4.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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4.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

4.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

4.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

4.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

4.20.2.2. empresas brasileiras; 
4.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 
4.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
4.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

4.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

4.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

4.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório 

4.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

4.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

4.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 
5. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.4 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
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5.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

5.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

5.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 3.6 deste edital. 

5.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2024. 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.7.1. contiver vícios insanáveis; 
5.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
5.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
5.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
5.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
5.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 
5.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
5.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

5.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço por item ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor global do item estimado; 

5.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global do item estimado e pela superação de custo unitário tido 
como relevante; 

5.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

5.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

5.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   

5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

5.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

5.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
5.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

5.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 
6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
6.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação para efeito de habilitação, 
nas condições seguintes: 

a) no caso de empresário individual, Requerimento de Empresário (última alteração).  
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente 
consolidado, à luz do Novo Código Civil Brasileiro, devidamente registrados, 
acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de 
eleição ou designação e investidura dos atuais administradores. 

c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com 
suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente consolidado, à luz 
do Novo Código Civil Brasileiro, devidamente registrados, acompanhados dos atos 
comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores. 

 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social através de 
certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal e certidão da dívida ativa da 
União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional. 
 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade; 
 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade; 
 
g) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa, 
empresa de pequeno porte ou equiparadas deverá apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 
 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor judicial da sede da licitante pessoa jurídica ou empresário 
individual. Caso opte pela entrega de Certidão emitida na Comarca, deverá o licitante 
apresentar Declaração que comprove o emitente ser o Distribuidor judicial. 
 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente lançados no Livro Diário 
registrado na Junta Comercial do domicílio ou sede da Empresa, que comprovem a 
situação financeira desta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 
03 (três) meses da data da apresentação da proposta.  Serão considerados como na 
forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações de resultado do último exercício 
social assim apresentados: 
- Microempresas e empresas de pequeno porte (sociedades sujeitas ao regime 
estabelecido na Lei nº 9.317/96 – “Simples”): por fotocópia do livro Diário, inclusive com 
os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente, ou por 
fotocópia do Balanço e das demonstrações de resultado do último exercício social 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
empresa. 
 

b.1) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte enquadradas no SIMPLES 
NACIONAL poderá apresentar em substituição ao balanço o extrato do SIMPLES 
NACIONAL dos últimos 03 (três) meses; 
 
c) O Balanço Patrimonial e demonstrações de resultado do último exercício social 
deverão trazer obrigatoriamente a assinatura do representante legal da empresa e do 
contador ou de outro profissional. 

 
A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
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a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente com o objeto da 
licitação, através da apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado em nome da 
empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado de 
nota fiscal e/ou contrato e/ou publicação do extrato do contrato do referido atestado.  
b) Alvará de funcionamento 

6.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

6.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 
valores de cada consorciado. 

6.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.7. As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 
§1º, e art. 6º, §4º). 

6.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.8.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2024. 

6.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64, e IN 73/2024, art. 39, §4º): 

6.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

6.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

6.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 
Erro! Fonte de referência não encontrada.. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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6.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

 
7. DOS RECURSOS 

 
7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

7.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

7.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 

7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

  
8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  
8.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 
8.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  
8.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
8.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
8.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
8.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

8.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.1.5. fraudar a licitação 
8.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 
8.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
8.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
8.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

8.2.1. advertência;  
8.2.2. multa; 
8.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
8.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 
8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 
2024.  

8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através do e-mail: salcmirante@gmail.com 

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
10.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
10.2. Não havendo limpeza ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

10.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

10.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
10.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

10.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de limpeza 
na Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacaomirante.pmm@outlook.com
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10.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal da Transparência, 
www.mirante.ba.gov.br e no salcmirante@gmail.com 
10.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
10.11.1. ANEXO I - Termo de Referência  
10.11.1.1. ANEXO II – Proposta de Preço 
10.11.2. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

 
Mirante – BA, 22 de maio de 2024. 
 
 

JOSINALDO DANTAS DO MONTE 
PREGOEIRO 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 015/2024 

 
1. DO OBJETO 
  

1.1. Constitui objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de 
material de limpeza para manutenção dos serviços das secretarias do Município de Mirante-BA. 
 
2 -DA ENTREGA DOS PRODUTOS 
 
2.1 Os produtos deverão ser entregues no Município de Mirante no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias. 
2.2- As despesas com transporte, fretes, bem como qualquer outro relacionado à entrega do 
produto é de total responsabilidade da contratada. 
 2.3- Caso detecte alguma falha no fornecimento, em desconformidade com o contrato, a 
contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo de 48 (quarenta e oito horas) dos 
alimentos não perecíveis e 24 (vinte e quatro) horas dos alimentos perecíveis, sem prejuízo das 
sanções previstas. 
 
3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
3.1- Fornecer o objeto desta licitação, nas especificações contidas neste termo de referência; 
3.2- Fornecer todos os produtos licitados no preço, forma e prazo estipulados na proposta; 
3.3- Fornecer o objeto nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante em cada nota de 
empenho, da qual constarão: data de expedição, especificações, quantitativo, prazo, local de 
entrega e preços unitário e total; 
 3.4- Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em virtude da execução do 
fornecimento; 
 3.5- Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, 
devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei; 
3.6- Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas 
e financeiros, taxas, seguros, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam 
recair sobre a execução do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e 
exclusivamente da Contratada. 
 
4. DEVERES DA CONTRATANTE: 
 
a)  Efetuar a fiscalização e o acompanhamento do objeto solicitado; 
b)  Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos. 
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ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 015/2024 

 
OBJETO: Constitui objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de material de 
limpeza para manutenção dos serviços das secretarias do Município de Mirante-BA 

RAZÃO SOCIAL:                                                                                                  CNPJ Nº: 

ENDEREÇO:                                                          TEL: (   )                                E-MAIL: 

 
 
 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA LOTE I 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS MARCA UNID. QTD 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

Água sanitária, em frasco plástico resistente 
solução de hipoclorito de sódio de uso geral.  
Em frasco plástico resistente, contendo 1000 
ml, tampa com rosca. Alvejante, desinfetante 
e bactericida com cloro ativo. No rótulo do 
produto deverão constar os dados do 
fabricante e informações do produto 

 
 
 

LITROS 

 
 

7.000 
R$ 3,90 R$ 27.300,00 

2 
Copo descartável 200ml pacote com 100 
unidades, material polipropileno, aplicação 
líquidos frios e quentes 

 
 

PACT 
 

3.000 
R$ 7,96 R$ 23.880,00 

3 

Copo descartável Material: Polipropileno, 
Capacidade: 50 Ml, Aplicação: Líquidos Frios 
E Quentes, Características Adicionais: 
Atóxico E Biodegradável 

 
 

PACT 
 

2.000 
R$ 3,72 R$ 7.440,00 

4 

Desinfetante   para uso geral aromatizante 
líquido e concentrado, para limpeza geral, 
com ação germicida e bactericida 
composição: água, ingrediente ativo, 
reservante, sabão, solvente, perfumes e 
corantes informação adicional: limpa e 
elimina 99% das bactérias, germes e fungos 
embalagem com 2 litros 

 
 
 

UNID. 

 
 

4.000 
R$ 6,16 R$ 24.640,00 

5 

Detergente líquido, neutro, aplicação 
remoção de gorduras de louças, talheres e 
panelas, aroma natural, características 
adicionais contém tensoativo biodegradável, 
embalagem plástica com 500 ml 

 
 

UNID. 
 

2.000 
R$ 2,96 R$ 5.920,00 

6 

esponja dupla face multiuso formato 
retangular abrasiva para louça antiaderente, 
substitui a palha de aço, composta de uma 
face lisa e outra crespa, com bactericida, 
própria para limpeza de louças e talheres em 
geral 

 
 

UNID. 
 

3.000 
R$ 1,79 R$ 5.370,00 

7 

Esponja lã de aço carbono, formato 
retangular, aplicação utensílios e limpeza em 
geral, características adicionais textura macia 
e isenta de sinais de oxidação limpa e do 
brilho sem riscar. Produto confeccionado com 
fios finíssimos de aço, Emaranhados. 
Biodegradável. Acondicionado em saco 
plástico, contendo 8 unidades, com peso 
Líquido aproximado de 60g por Pacote. 

 

 
 
 

UNID. 

 
 
 

2.500 

R$ 2,67 R$ 6.675,00 

8 

luva para limpeza tamanho grande em 
Borracha Látex 100% Látex, amarela 
antiderrapante com forro multiuso - devem 
ser flexíveis e resistentes. látex 100% natural. 

 
 

PAR 
 

800 
R$ 6,42 R$ 5.136,00 

9 
luva para limpeza tamanho médio em 
Borracha Látex 100% Látex, amarela 
antiderrapante com forro multiuso - devem 

 PAR 800 R$ 5,60 R$ 4.480,00 
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ser flexíveis e resistentes. látex 100% natural. 

10 

luva de limpeza tamanho pequeno em 
borracha látex 100% látex, amarela 
antiderrapante com forro multiuso - devem 
ser flexíveis e resistentes. látex 100% natural. 

 
 

PAR 
 

800 
R$ 3,19 R$ 2.552,00 

11 
detergente líquido nêutron retornável 5lt 
galão ação desengordurante 

 
 

GALÃO 
 

60 
R$ 23,25 R$ 1.395,00 

12 

sabonete líquido para higiene das mãos. 
aspecto físico líquido viscoso cremoso, 
fragrância suave perolado, aplicação 
saboneteira para sabonetes líquidos, refil. 
aroma suave. ph neutro. Com hidratante para 
evitar o ressecamento das mãos 

 
 
 

UNID. 

 
 

600 
R$ 12,80 R$ 7.680,00 

13 

Sabonete líquido 5lt aspecto físico líquido 
viscoso cremoso, fragrância suave para 
higiene das mãos e corpo, ph semelhante ao 
da pele hipoalergênico, atóxico com perfume 
suave. dermatologicamente testado. 
embalagem com 5 litros 

 
 
 

UNID. 

 
 

80 
R$ 28,52 R$ 2.281,60 

14 

Amaciante para roupa composição cloreto de 
dialquil dimetil amônio, álcool graxo, extrato d 
algodão, mistura de cloretos de alquilm 
dimetil benzil amônio, formoldeiodo, ácido 
cítrico, emusão de silicone, pigmento, 
perfume e veículo embalagem plástica de 2 
litros essências diversas. Com identificação 
do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade 

 

 
 
 

UNID. 

 
 
 

300 

R$ 9,81 R$ 2.943,00 

15 

Alcool em gel 70º inpm - Refil de álcool gel 
asséptico com especial germinida, seca, 
desinfeta e higieniza as mãos, próprio para 
uso em saboneteiras para refil, álcool em gel, 
líquido gelatinoso e isento de perfume, porém 
com odor característico do álcool evapora 
rapidamente, sem deixar odor residual e que 
possua glicerina em sua formulação para 
prevenir o ressecamento causado pelo uso 
Constante do álcoo embalagem com 500 ml 

 

 
 
 
 

UNID. 

 
 
 
 

500 

R$ 7,38 R$ 3.690,00 

16 

alcool tradicional 46º inpm limpador a base 
de álcool indicado para superfícies laváveis 
em geral. limpa, desinfeta e perfuma 6h de 
ação prolongada bactericida mata 99,9% das 
bactérias dermatologicamente testado ideal 
para pisos, vidros, eletrodomésticos e 
fórmicas, embalagem com1 litro 
 

 

 
 
 

UNID. 

 
 
 

300 

R$ 11,50 R$ 3.450,00 

17 

limpa aluminio a base de ácido sulfônico, 
acondicionado em frasco plástico, com dados 
de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade, embalagem com 500ml 

 
 
 

UNID. 

 
 

400 
R$ 4,41 R$ 1.764,00 

18 

limpa vidros aspecto físico líquido, 
composição solvente glicólico, álcool 
isopropílico, corante, características 
adicionais tensoativo catiônico/fragrância, 
ação anti estática embalagem contendo 
externamente os dados 
de identificação, procedência, número de lote 
e validade. embalagem com 500 ml 

 

 
 
 

UNID. 

 
 
 

200 

R$ 6,76 R$ 1.352,00 

19 

limpador de pisos utilizado para limpeza 
profunda em pisos: remoção de resíduos e 
clareamento de pedras. desincrustante ácido. 
Fácil aplicação e dissolução, em embalagem 
com 1000ml 

 
 
 

UNID. 

 
 

300 
R$ 15,50 R$ 4.650,00 

20 
Desinfetante Pinho Gel Concentrado Elimine 
germes e bactérias de forma eficiente 
embalagem olastica com 2 litros 

 UNID. 800 R$ 14,71 R$ 11.768,00 
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21 

Copo descartável 250 ml cor branca ou 
transparente, material poliestireno pacote 
com 100 unidades, aplicação líquidos frios e 
quentes 

 
 

PCT 
 

3.000 
R$ 7,80 R$ 23.400,00 

22 
Desinfetante líquido, suave odor limpeza 
pesada e eficiente mata 99,9% dos germes, 
bactérias e fungos Galão de 5 litros 

 
 

UNID. 
 

100 
R$ 38,57 R$ 3.857,00 

23 

Álcool - Produto hidratado para uso 
doméstico, graduação alcoólica de 70º INPM, 
acondicionado em embalagem plástica de 1 
litro com tampa rosqueável. 

 
 
 

UNID. 

 
 

3.000 
R$ 9,02 R$ 27.060,00 

Valor Total R$ 208.683,60 

 
 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA LOTE II 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS MARCA UNID. QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

 
1 

pano de chão alvejado, tipo saco 100% 
algodão, dimensões de 80x60cm, com 
variação para + ou – de 5%. 

 
 
UNID. 

 
600 

R$ 5,09 R$ 3.054,00 

 
 
 
2 

Pano de prato saco de pano alvejado para 
copa, 100% algodão, na cor branca, tramas 
fechadas, com bainha costurada, algodão 
alvejado, bordas com acabamento em 
overlock, alta absorção, dimensões 70 x 50 
cm, com variação para + ou – de 5%, 
gramatura 240g. etiqueta com dados de 
identificação do produto e marca do 
fabricante. 

 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
800 

R$ 4,92 R$ 3.936,00 

 
3 

papel higienico 30mt, 4x16, fardos com 64 
pacotes material 100% celulose virgem, 
neutro, em rolo com no minimo 30 metros 
branco, macio, dupla-folha de alta qualidade, 
branco. 

 
 
FARDO 

 
250 

R$ 75,05  R$ 18.762,50 

4 
pedra sanitaria, peso 35g. com suporte para 
instala-lo. 

 
 
UNID. 

 
800 

R$ 2,80 R$ 2.240,00 

 
5 

rodo plastico 30cm com eva duplo. cabo de 
aproximadamente 1,20cm. (puxa e seca) com 
cabo – de madeira resistente, base em 
plástico medindo 30 cm, com 01 lâmina de 
borracha de excelente durabilidade 

 
 
 
UNID. 

 
 
400 

R$ 11,76 R$ 4.704,00 

 
 
 
6 

rodo de plástico com eva duplo. medida 40 
centímetros de 1ª qualidade, borracha dupla, 
na cor preta base plástica de 40cm (largura) 
de alta resistência, cabo de 1,20m em 
madeira plastificada, ponteira plástica 
rosqueável, identificação do produto. 

 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
400 

R$ 14,56 R$ 5.824,00 

 
7 

rodo plastico 60cm rodo de plástico com eva 
duplo. medida 60 centímetros. cabo de 
aproximadamente 1,20 metros plastificado 
corpo em plástico 

 
 
 
UNID. 

 
 
300 

R$ 18,13 R$ 5.439,00 

 
 
 
8 

aromatizante de ar - tipo bom ar purificador 
desodorizador de ambiente para ambientes 
em forma de aerossol, ingredientes ativos, 
benzoato de sódio, fragrância e propelentes, 
ativo álcool etílico 96º gl: 41,68%. 
acondicionado em lata de aço. fragrância 
agradável: lavanda, flores do campo entre 
outras. 360ml 

 

 
 
 
 
UNID. 

 
 
 
 
500 

R$ 16,05 R$ 8.025,00 

 
 
 
9 

sabão em barra 500g glicerinado, 
biodegradável, para limpeza geral, base de 
tensoativo aniônico, emoliente, coadjuvantes, 
branqueador óptico, sequestrantes, corantes e 
alcalinizante, embalagem com identificação do 
produto, utilizado para lavagem de roupas e 
tecidos em geral, remoção de gordura de 
panelas e utensílios domésticose limpeza em 

 

 
 
 
 
UNID. 

 
 
 
 
500 

R$ 4,37 R$ 2.185,00 
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geral. 

 
10 

Sabão de coco em barra 200 gramas, com 
coco, testado dermatologicamente, aspecto 
físico sólido, composto a partir de ácidos 
graxos de sebo e/ou ácidos graxos de 
coco/babaçu, água e glicerina. 

 
 
 
UNID. 

 
 
800 

R$ 3,49 R$ 2.792,00 

 
 
 
11 

sabão em pó pacote 500 gramas 
acondicionado em embalagem plásticas 
tensoativo aniônico, coadjuvantes, 
branqueador óptico, corantes, fragrância, 
carga e água. autopoder removedor de 
gordura e manchas, essência agradável, não 
devendo conter partículas arenosas ou sólidas 
estranhas à sua constituição, contendo 
identificação do produto, prazo de validade 

 

 
 
 
 
PACT. 

 
 
 
 
1.500 

R$ 6,06 R$ 9.090,00 

 
12 

saco plástico para acondicionamento de lixo, 
cor preta, capacidade de 100 litros 
Embalagens Com 5 Unidades, 
confeccionados em polietileno de alta 
densidade virgem, resistente a perfuração e 
não transparente de modo que dificulte a 
visualização do seu conteúdo. deverão 
apresentar solda contínua, homogênea e 
uniforme, proporcionando uma perfeita 
vedação, não permitindo vazamento e perda 
do conteúdo durante o manuseio e impacto. 
deverá ainda apresentar características tais 
que possibilitem fácil separação e abertura 
das unidades sem provocar danos ao saco. 

 

 
 
 
 
 
 
PACOTE 

 
 
 
 
 
 
2.000 

R$ 4,09 R$ 8.180,00 

 
 
 
 
 
13 

saco plástico para acondicionamento de lixo, 
cor preta, capacidade de 15 litros Embalagens 
Com 20 Unidades, confeccionados em 
polietileno de alta densidade virgem, 
resistente a perfuração e não transparente de 
modo que dificulte a visualização do seu 
conteúdo. deverão apresentar solda contínua, 
homogênea e uniforme, proporcionando uma 
perfeita vedação, não permitindo vazamento e 
perda do conteúdo durante o manuseio e 
impacto. deverá ainda apresentar 
características tais que possibilitem fácil 
separação e abertura das unidades sem 
provocar danos ao saco 

 

 
 
 
 
 
 
PACOTE 

 
 
 
 
 
 
2.000 

R$ 3,76 R$ 7.520,00 

 
 
 
 
 
14 

saco plástico para acondicionamento de lixo, 
cor preta, capacidade de 30 litros Embalagens 
Com 10 Unidades, confeccionados em 
polietileno de alta densidade virgem, 
resistente a perfuração e não transparente de 
modo que dificulte a visualização do seu 
conteúdo. deverão apresentar solda contínua, 
homogênea e uniforme, proporcionando uma 
perfeita vedação, não permitindo vazamento e 
perda do conteúdo durante o manuseio e 
impacto. deverá ainda apresentar 
características tais que possibilitem fácil 
separação e abertura das unidades sem 
provocar danos ao saco 

 

 
 
 
 
 
 
PACOTE 

 
 
 
 
 
 
2.000 

R$ 4,15 R$ 8.300,00 

 
 
 
 
 
15 

saco plástico para acondicionamento de lixo, 
cor preta, capacidade de 50 litros Embalagens 
Com 10 Unidades, confeccionados em 
polietileno de alta densidade virgem, 
resistente a perfuração e não transparente de 
modo que dificulte a visualização do seu 
conteúdo. deverão apresentar solda contínua, 
homogênea e uniforme, proporcionando uma 
perfeita vedação, não permitindo vazamento e 
perda do conteúdo durante o manuseio e 

 

 
 
 
 
 
PACOTE 

 
 
 
 
 
1.500 

R$ 5,75 R$ 8.625,00 
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impacto. deverá ainda apresentar 
características tais que possibilitem fácil 
separação e abertura das unidades sem 
provocar danos ao saco 

 
 
16 

vassoura em pêlo sintético, com cabo de 
madeira, revestido em pvc, base retangular 
com no mínimo 30 cm. Etiqueta com 
identificação do produto, marca do fabricante 

 
 
 
UNID. 

 
 
300 

R$ 18,38 R$ 5.514,00 

 
17 

vassoura de piaçava para piso liso e semi 
rústico, material natural e metal, com cabo de 
madeira base de no mínimo 20 cm, com 
cerdas de piaçava, com base, de 20 cm, com 
cabo de madeira de 1,20 metros 

 
 
 
UNID 

 
 
300 

R$ 20,66 R$ 6.198,00 

 
18 

vassoura de palha caipira vassoura de palha 
para todos os fins, particularmente 
recomendadas para solos em cimento 
danificados ou com uma grande quantidade 
de resíduos 

 
 
 
UNID 

 
 
500 

R$ 12,49 R$ 6.245,00 

 
 
19 

vassoura higiênica para limpeza de vaso 
sanitário, cerda em nylon ondulado de no 
mínimo 0,06mm de espessura, com 
comprimento saliente de no mínimo 12 cm, 
cabo plástico, com bom acabamento com 
suporte 

 
 
 
UNID 

 
 
150 

R$ 13,52 R$ 2.028,00 

20 
vassourão gari 40 cm nylon liso fio grosso 
especial - com cabo 1,40mt 

 
 
UNID 

 
40 

R$ 36,00 R$ 1.440,00 

 
21 

vassoura de vasculhar teto, limpeza completa: 
alcança todos os cantos até as áreas mais 
altas do teto cabo extensor Ajustável 
fabricado em madeira de ótima qualidade e 
encapado com filme pvc. extensor resistente: 
de polipropileno de alta qualidade e 
resistência. vasculho: de nylon em formato 
arredondado que alcança dos os cantos. 

 

 
 
 
UNID 

 
 
 
50 

R$27,58 R$ 1.379,00 

 
22 

pá para lixo em plástico resistente, com cabo 
alto de madeira cor sortida, com borracha 
flexível e aderente que facilita o recolhimento 
de pequenos resíduos. medindo 40 cm 
aproximadamente. 

 
 
 
UNID 

 
 
100 

R$ 11,57 R$ 1.157,00 

 
 
 
23 

balde plástico para limpeza com alça de alta - 
10 litros, resistência, capacidade de 
aproximadamente. para limpeza doméstica. 
corpo em polipropileno, formato cônico, com 
borda reforçada. alça ergonômica e resistente. 
Deve apresentar resistência compatível com o 
volume a comportar e ao uso a que se 
destina. validade de no mínimo 12 meses 

 

 
 
 
UNID 

 
 
 
200 

R$ 11,93 R$ 2.386,00 

 
24 

lixeira com pedal e tampa 10 litros plástico em 
polipropileno 

 
 
UNID 

 
100 

R$ 24,05 R$ 2.405,00 

 
 
 
25 

balde plástico para limpeza com alça de alta 
resistência, capacidade de aproximadamente 
20 litros. para limpeza doméstica. corpo em 
polipropileno, formato cônico, com borda 
reforçada. alça ergonômica e resistente. Deve 
apresentar resistência compatível com o 
volume a comportar e ao uso a que se 
destina. validade de no mínimo 12 meses. 

 

 
 
 
 
UNID 

 
 
 
 
50 

R$ 27,58 R$ 1.379,00 

 
26 

Lixeira com pedal e tampa material plástico 
em polipropileno para lixo com capacidade 30 
litros  com tampa e pedal 

 
 
UNID 

 
50 

R$ 79,36 R$ 3.968,00 

 
 
27 

lixeira 12 litros redonda preta, injetado em 
plástico polipropileno (pp), possui superfície 
polida para facilitar a higienização e evitar o 
acúmulo de sujidade. medidas: 290mm 
(altura) x 235mm (diâmetro) 

 

 
 
 
UNID 

 
 
 
50 

R$ 29,83 R$ 1.491,50 

 
28 

balde plastico com 100 litros com tampa 
redondo em polipropileno (pp) ou polietileno 

 
 
UNID 

 
10 

R$ 177,58 R$ 1.775,80 



GABINETE DO PREFEITO - PODER EXECUTIVO  

45.255-000 – MIRANTE – BAHIA 

CNPJ: 16.416.521/0001-64  
Avenida Manoel Messias de Lima, n0 49 – B. Monte Alegre     

        

 

 

                                                                                                                 

           

 

de alta densidade (pead).  materiais da 
estrutura: plástico material da tampa: plástico 
tipos de aberturas de mão largura: 600mm; 
altura: 720mm 
comprimento diâmetro ø: 540mm peso: 2,9kg 

 
 
29 

inseticida spray inseticida aerosol com 
proteção contínua de até 12 horas ontra 
moscas, mosquitos e baratas, com trava de 
segurança especial para crianças, uso de 
água como solvente, com frasco em aço 
reciclável/ecológico contendo nome do 
fabricante, frasco com 450ml 

 
 
UNID 

 
500 

R$ 15,23 R$ 7.615,00 

 
 
 
 
30 

papel toalha interfolhada 1000 flh; toalha de 
papel interfolhadas, folhas de boa absorção, 
de folhas claras, pct com 1000 unidades 
higiênicas, práticas e de alta absorção. - 
100% celulose virgem. - duas dobras. - 
tamanho: 20 x 21 (cm). com controle 
microbiológico e resistência a tração. com 
gramatura de a partir de 20 grs/ m² no mínimo 
e bom índice de ru (resistência a úmido), 
embaladas em sacos plásticos e 
acondicionados em caixas de papelão ou 
fardos para impedir a contaminação das 
toalhas após abertura do fardo 

 

 
 
 
 
PACOTE 
C/ 1.000 
FOLHAS 

 
 
 
 
 
2.000 

R$ 15,31 R$ 30.620,00 

 
 
31 

papel toalha branco, folhadupla com máxima 
absorção, 2 unidades por pacote; dimensões 
de cada folha: 19 cm de largura, 22 cm de 
comprimento; absorção máxima para maior 
eficiência. quantidade de folhas por rolo: 60 

 
 
 
PACT 

 
 
300 

R$ 7,93 R$ 2.379,00 

 
32 
 
 

flanela pano de limpeza profunda multicolorido 
para limpeza em geral. 100% algodão. com 
bainha e etiqueta costurada na lateral para 
identificação da marca ou procedência. 

 
 
 
UNID 

 
 
2.000 

R$ 3,03 R$ 6.060,00 

Valor Total R$ 182.716,80 

 
 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LOTE III ITENS DIVERSOS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS  MARCA UNID. QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

 
 

1 

escova de lavar roupa multiuso base de 
madeira e nylon escova oval versátil para 
múltiplas aplicações. 
cabeça de escova feita de madeira durável. 
cerdas de plástico resistentes para uma 
limpeza eficaz 

  
 

UNID 

 
 

100 
R$ 3,64 R$ 364,00 

 
2 

corda plástica de varal 10mt   resistentes e 
não soltam tinta sistema trançado 

  
UNID  

 
100 

R$ 2,06 R$ 206,00 

 
3 

acendedor tipo fósforo de madeira, 
apresentado em forma de palito com ponta 
de pólvora. embalagem: maço c/10 cx com 
40 palitos cada. 

  
MAÇO  

 
100 

R$ 4,06 R$ 406,00 

 
 

4 

garrafa térmica 1litro em polipropileno, com 
tampa de rosca com ótima vedação, evitando 
que o líquido vaze. altura: 29,2 largura: 10,7 
profundidade: 14,1. material: ampola em 
vidro, tampa em polipropileno. polipropileno 

  
 

UNID 

 
 

80 R$ 30,25 R$ 2.420,00 

 
 

5 

garrafa térmica inox 1,8l acabamento externo 
em aço inoxidável e ampola de vidro, sistema 
de servir com acionamento por pressão 
possui alça retrátil para transporte com 
praticidade 

  
 

UNID  

 
 

20 R$ 96,42 R$ 1.928,40 

 
 

6 

garrafão térmico alça ergonômica supertermo 
5 litro azul conservação térmica: 10h frio / 
10h quente isolamento térmico: espuma de 
pu/pp material externo: plástico  sistema de 
servir: rolha clean 

  
 

UNID  

 
 

20 
 

R$ 37,28 R$ 745,60 
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7 

pilha alcalina pequena AA pacote com 4 
unidades  
1.5 volts 

 PACOTE 
COM 4  

 
500 R$ 6,48 R$ 3.240,00 

 
 
 

8 

pilha palito tipo AAA,1,5 volts, pacote com 4 
unidades recomendada para dispositivos de 
alto consumo de energia como babá 
eletrônica, brinquedo eletrônico, mouse, 
teclado e fone de ouvido sem fio 
sem mercúrio e cádmio 

  
 

PACOTE 
COM 4  

 
 

400 
R$ 7,20 R$ 2.160,00 

 
9 

pilha alcalina C media, 1,5 Volts 
pacote com duas unidades  

 PACOTE 
COM 2  

 
150 

R$ 16,40 R$ 2.460,00 

 
10 bateria alcalina de 9 volts pacote com 1 

unidade  

 CARTELA 
COM 1 
UNIDADE  

 
300 R$ 15,47 R$ 6.188,00 

 
11 

pilha moeda de lítio para balança 
antropométrica – modelo cr2032 – 3 volts, 
cartela com 5 unidades 

 CARTELA 
COM 5 
UNIDADE 

 
200 R$ 24,48 R$ 4.896,00 

 
12 

guardanapos de papel, cor branca, com 
fibras vegetais virgens, não recicladas, 
dimensões mínimas 24x22, pacote com 50 
unidades 

  
PACOTE  

 

 
800 

R$ 2,07 R$ 1.656,00 

 
13 

prendedores pregadores grande de 
roupas de madeira  
pacote com 12 unidades  

 PACOTE 
COM 12  

 
100 R$ 2,73 R$ 273,00 

 
14 

marmitex isopor com tampa cor branca para 
refeições com capacidade para 750ml 
redonda pacote com 100 unidades 
 

  
PACOTE 
COM 100 
UNID  

 
 

80 
R$ 37,17 R$ 2.973,60 

 
15 

avental confeccionado em napa reforçada, 
medindo: comp. 1,20m e 70cm de largura, 
com variação para + ou – de 5%, deve 
possuir duas tiras largas (aprox. 3 cm) 

  
UNID 

 
60 

R$ 17,76 R$ 1.065,60 

 
16 

avental napa de cozinha com bolso  tamanho 
69cm x 49cm material: 65% algodão e 35% 
poliéster 

 UNIDADE  300 
R$ 9,31 R$ 2.793,00 

 
17 

colher de sobremesa descartável 
transparente pacote com 50 unidades  
 

 PACOTE 
COM 50 
UNIDADES 

500 
R$ 3,83 R$ 1.915,00 

 
18 

colher de plástico, descartável (para 
refeição), resistente, na cor branca ou 
transparente, virgem, atóxico, pacote com 50 
unidades. 

 PACOTE 
COM 50 
UNIDADES 

 
300 

R$ 9,97 R$ 2.991,00 

 
19 

Garfo Descartável Reforçado para Refeição 
Branco ou transparente pacote com 50 
unidades 
 

 PACOTE 
COM 50 
UNIDADES 

 
300 

R$ 5,24 R$ 1.572,00 

 
20 

faca descartável para refeição, em plástico, 
cristal transparente, comprimento mínima 16 
cm, com variação de +/- 0,5 cm. pacote com 
50 unidade  

 PACOTE 
COM 50 
UNIDADES 

 
300 

R$ 4,95 R$ 1.485,00 

 
21 luva plástica descartável Uso único e 

descartável pacote com 100 unidades 

 PACOTE 
COM 100 
UNIDADES 

 
100 R$ 7,80 R$ 780,00 

 
22 

rolo de papel alumínio multiuso 
cor cinza 30cmx7,5 metros 

  
ROLO 

 
100 

R$ 5,54 R$ 554,00 

 
23 

saco plástico para cachorro quente 
embalagem: 
pacote c/ 100 unidades 

 PACOTE 
COM 100 
UNIDADES 

 
300 R$ 16,00 R$ 4.800,00 

 
24 

touca descartável em tnt, confeccionada em 
100% 
polipropileno, elástico na volta toda, ajuste 
anatômico, hipoalergênica, na cor branca. 
pacote c/ 100 unidade 

 PACOTE 
COM 100 
UNIDADES 

 
200 

 
 

R$ 13,02 R$ 2.604,00 

Valor Total R$ 50.476,20 
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Declaramos que os produtos e serviços ofertados estão estritamente de acordo com as características 
constantes do Anexo I – Especificações Técnicas/Proposta de Preço deste Edital. 
Declaramos estar em dia com todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias, conforme legislação 
vigente. 
O prazo de eficácia desta proposta é de 60 dias, a partir da entrega do respectivo envelope, conforme 
art. 64, §3º da Lei de Licitações. 
A eficácia suspensiva dos recursos hierárquicos que forem interpostos no curso da licitação estender-
se-á ao prazo de convocação previsto no artigo 64 § 3º da Lei de Licitações. 
 

  ,  de  de    
 
(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa)  

(Identificação) R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XXX 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



GABINETE DO PREFEITO - PODER EXECUTIVO  

45.255-000 – MIRANTE – BAHIA 

CNPJ: 16.416.521/0001-64  
Avenida Manoel Messias de Lima, n0 49 – B. Monte Alegre     

        

 

 

                                                                                                                 

           

 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO Nº ___/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2024 
PREGÃO ELETRÔNICOSRP N° 015/2024 

 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO 
ENTRE A PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE MIRANTE E A EMPRESA _______ 
 

O MUNICÍPIO DE MIRANTE – Estado da Bahia, estabelecida à Avenida Manoel Messias 
de Lima, nº. 49 – B. Monte Alegre, CEP: 45.255-000, Mirante – BA, inscrita no CNPJ sob n.º 
16.416.521/0001-64, neste ato representado pelo Ilm.º WAGNER RAMOS LIMA, Prefeito 
Municipal, de ora em diante denominada CONTRATANTE, e xxxxxxxx, CNPJ: xxxxxxxxxx: 
Representada neste ato por xxxxxxxxxxxxx brasileira, maior, Portador da cédula de identidade: 
xxxxxxxxxx, empresa situada à xxxxxxxxxxxxxx; aqui denominado CONTRATADA, tendo em vista 
o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para aquisição de 

limpeza para manutenção dos serviços das secretarias do Município de Mirante-BA, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ . 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
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9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 
ou instrumento congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 
10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. moratória de 0,3 % (zero vírgula três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 
dias; 

2. moratória de 0,5.% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 15 % (quinze 
por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  

3. compensatória de 10.% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
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11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.2.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.2.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento vigente para o exercício financeiro de 2024, na dotação abaixo 
discriminada: 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
ÓRGÃO: 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANTE 
UNIDADE: 0201 CHEFIA DE GABINETE 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.002 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO 
ELEMENTO: 33903000 – MATERIAL DE CONSUMO 
ELEMENTO 44905200 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE: 15000000. 
 
UNIDADE: 0202 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.004 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ELEMENTO: 33903000 – MATERIAL DE CONSUMO 
ELEMENTO 44905200 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE: 15000000. 
 
UNIDADE: 0203 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
PROJETO/ATIVIDADE: 2009 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
ELEMENTO: 33903000 – MATERIAL DE CONSUMO 
ELEMENTO 44905200 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE: 15000000. 
 
UNIDADE: 0205 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.033 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
ELEMENTO: 33903000 – MATERIAL DE CONSUMO 
ELEMENTO 44905200 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE: 15000000. 
 
UNIDADE: 0206 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.039 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
ELEMENTO: 33903000 – MATERIAL DE CONSUMO 
ELEMENTO 44905200 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE: 15000000. 
 
UNIDADE: 0207 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E VIAÇÃO RODOVIÁRIA 
PROJETO/ATIVIDAEDE: 2.047: MANUTENÇÃO DA SEC DE TRANSPORTE E VIAÇÃO RODOVIÁRIA 
ELEMENTO: 33903000 – MATERIAL DE CONSUMO 
ELEMENTO 44905200 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE: 15000000. 
 
UNIDADE: 0208 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.042 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 
ELEMENTO: 33903000 – MATERIAL DE CONSUMO 
ELEMENTO 44905200 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE: 15000000 
 
ÓRGÃO: 05 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MIRANTE 
UNIDADE: – 0204 SECRETARIA MUN. EDUCAÇÃO, CULT. ESPORTES E LAZER 
PROJETO/ATIVIDAEDE 2013 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – SALÁRIO EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2016 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2017 MANUTENÇÃO DO SETOR DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
PROJETO/ATIVIDADE: MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E CRECHES 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO 
ELEMENTO: 33903000 – MATERIAL DE CONSUMO 
ELEMENTO 44905200 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE: 1550000, 15001001, 1500000, 1542000, 15421070,  
 
ORGÃO: 03 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE: 0301 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.063 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROJETO/ATIVIDADE: 2067 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO BLOCO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA. 
ELEMENTO: 33903000 – MATERIAL DE CONSUMO 
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ELEMENTO 44905200 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE: 160000 E 15001002 
 
ORGÃO: 4 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE MIRANTE 
UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 2049 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FMAS 
PROJETO/ATIVIDADE: 2056 – GESTÃO DAS AÇÕES DO BENEFÍCIO EVENTUAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 2057 - GESTÃO DO BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
PROJETO/ATIVIDADE: 2056 GESTÃO DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 
ELEMENTO: 33903000 – MATERIAL DE CONSUMO 
ELEMENTO 44905200 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
ELEMENTO: 33903200 – MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
FONTE: 150000, 1660000, 1661000. 

 
13.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Contratante para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Mirante-Bahia, __ de ______de 2024. 
 

______________________________ 
Prefeito Municipal de Mirante-BA 

CONTRATANTE 
 

_______________________________________ 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
 
_____________________________ 
CPF N.º 
_____________________________ 
CPF N.º   
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